
PARECER N.°                 , DE 2013.

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 46 de 2013.

De autoria do Deputado Dilador Borges, o projeto em epígrafe altera dispositivo da Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA).

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta para receber emendas ou substitutivos.

A proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que a analisou quanto aos aspectos constitucionais, legais e judiciais definidos no artigo 31, § 1º do Regimento Interno, emitindo parecer favorável a aprovação do referido projeto. 

Pelo relator do projeto, foi requerido a designação de um Relator Especial para exarar o parecer junto a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pois o anterior encontrava-se com o prazo vencido. 

Este novo parecer também foi favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 46, de 2013.

Compete-me, em prosseguimento ao processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8 do artigo 31 do já citado regimento.

Relata o autor que o projeto visa alterar artigo da lei 13.296 de 2008 que dispõe sobre Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), para dispensar o pagamento do referido imposto quando houver privação de direitos sobre a propriedade do veículo por roubo, furto, estelionato, extorsão ou apropriação indébita, desde que ocorridos no território do Estado de São Paulo.

Entretanto, o Projeto de Lei 272, de 2005 do deputado Jonas Donizette, que já se encontra com o Autógrafo nº 27.279, disciplina a mesma matéria e ainda vai além, pois entende que o Estado de São Paulo restituirá o valor do IPVA, que já tenha sido pago, ao proprietário de veículo que tenha sido furtado ou roubado, relativamente ao exercício em que tenha ocorrido o evento. Prevê que a devolução será feita à razão de 1/12 (um doze avos) por mês futuro, incluindo por inteiro o mês da ocorrência do furto ou roubo (artigo 3º).

Pelo exposto, manifesto-me contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 46, de 2013, pois o Projeto de Lei 272, de 2005, já abrange toda a matéria relativa a devolução do IPVA.
É o parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado Gerson Bittencourt

Relator
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